
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.107.003 - MS (2008/0264124-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ONYDES DE CASTRO E SOUZA NETO E OUTRO
ADVOGADO : MARILENA FREITAS SILVESTRE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
POR ARBITRAMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
LITIGIOSIDADE.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF. 
2. Admite-se a fixação de honorários na fase de cumprimento de sentença, em 
particular, na liquidação de sentença por arbitramento, se esta assumir nítido 
caráter contencioso, que não é a hipótese dos autos.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.107.003 - MS (2008/0264124-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pela ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO POUPEX E 

OUTROS contra decisão de fls. 472-476 (e-STJ), que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se: (i) pela falta de prequestionamento do art. 20, 

§ 2º, do Código de Processo Civil; (ii) incidência da Súmula nº 284/STF e (iii) que, no caso dos 

autos, não são cabíveis os honorários advocatícios na fase de liquidação de sentença por 

arbitramento.

Nas razões do regimental (fls.  480-486 e-STJ), os agravantes, em síntese, 

rebatem os fundamentos da decisão agravada, em especial quanto à existência de caráter 

litigioso na liquidação ao argumento de que "na liquidação foi reconhecido que os ora 

agravados deviam à primeira agravante valor expressivo (R$ 622.191,40), pelo que, se os 

advogados agravantes participaram ativamente para que a liquidação o valor correto do débito 

fosse apurado, manifestando-se diversas vezes nos autos, em questão de grande 

complexidade, é certo que este trabalho merece ser remunerado".

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.107.003 - MS (2008/0264124-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, observa-se que a matéria 

versada no art. 20, § 2º, do Código de Processo Civil, apontado como violado no recurso 

especial, não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, por esse motivo, ausente o 

requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada".

Ainda em relação a este ponto, oportuno ressaltar que, nos termos da 

jurisprudência desta Corte Superior, somente se tem por prequestionados dispositivos legais, 

ainda que não tenham sido diretamente referidos, quando o acórdão recorrido emita juízo de 

valor fundamentado acerca da temática por eles regida, o que não ocorre no presente caso.

No que se refere à tese de nulidade do acórdão recorrido, nota-se a patente 

deficiência de fundamentação no recurso, pois o dispositivo legal apontado como malferido 

(artigo 475-H do Código de Processo Civil) não apresenta comando normativo suficiente para 

embasar a referida pretensão. 

A deficiência na fundamentação do recurso atrai à hipótese a incidência da 

Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Quanto ao mais, a jurisprudência desta Corte é no sentido de admitir a fixação de 

honorários na fase de cumprimento de sentença, em particular, na liquidação de sentença por 

arbitramento, se esta assumir nítido caráter contencioso.

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO, DESDE QUE PRESENTE A LITIGIOSIDADE. REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA. DECORRÊNCIA DO ART. 475-D, DO CPC. NOMEAÇÃO DE 
ASSISTENTE TÉCNICO. RESPEITO AO CONTRADITÓRIO. PROCEDIMENTOS 
QUE NÃO IMPLICAM, NECESSARIAMENTE, LITIGIOSIDADE.
- Sempre que a liquidação por arbitramento assumir nítido caráter 
contencioso, cabe a fixação de honorários advocatícios. Precedentes.
- Tendo a própria autora decidido, num primeiro momento, impugnar o laudo, 
vindo posteriormente a retificar suas alegações e concordar com as conclusões 
do perito, não há como atribuir ao réu a adoção de qualquer medida que 
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justifique sua condenação em honorários advocatícios.
- Na liquidação por arbitramento, a perícia decorre do próprio procedimento 
fixado pelo art. 475-D do CPC, e não de eventual insurgência do réu, de sorte 
que não se pode relacionar sua realização com a existência de litigiosidade. 
Tanto é assim que, mesmo na hipótese do réu manter-se inerte após ser 
cientificado acerca da liquidação por arbitramento, deverá o Juiz nomear perito 
para quantificação da obrigação contida no título executivo judicial.
- O fato do réu indicar assistente técnico para acompanhar a perícia não significa, 
necessariamente, resistência ao pedido do autor, visto que se trata de medida 
visando apenas a assegurar o contraditório, podendo, como ocorre na hipótese 
dos autos, haver a concordância com as conclusões do laudo.
Recurso especial provido"
(REsp 1.084.907/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 23/02/2010, DJe 05/03/2010 - grifou-se).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA POR ARBITRAMENTO. CARÁTER 
CONTENCIOSO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ERRO DE CÁLCULO DO 
CONTADOR JUDICIAL. DUPLICIDADE CÁLCULOS CORREÇÃO MONETÁRIA. 
REEXAME CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. FIXAÇÃO 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. Não há por que falar em violação do art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, integrado pelo julgado proferido nos embargos de declaração, dirime, 
de forma expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões 
recursais.
2. O recurso especial não é sede própria para rever questão referente a erro de 
cálculo de contador judicial em sede de liquidação de sentença e à existência de 
duplicidade de cálculos na correção monetária se, para tanto, faz-se necessário 
reexaminar elementos fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ.
3. Admite-se a fixação de honorários na fase de cumprimento de sentença, 
em particular, na fase de liquidação de sentença por arbitramento, se esta 
assumir caráter contencioso.
3. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida' - Súmula nº 83/STJ.
4. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no REsp 962.961/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 1º/07/2010 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVOS REGIMENTAIS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. LITIGIOSIDADE. 
VERBA HONORÁRIA.
INCIDÊNCIA. ART. 20, § 4º, DO CPC. ARBITRAMENTO. PRECEDENTES.
I. Esta Corte tem entendido, uma vez estabelecida a resistência da parte ré 
na liquidação de sentença por arbitramento, devida a estipulação de 
honorários advocatícios, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC .
II. Embargos declaratórios recebidos como agravos regimentais, mas 
desprovidos"
(AgRg no REsp 1.195.446/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 24/02/2011 - grifou-se).
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Na hipótese dos autos, não se verifica a presença do litígio na fase de liquidação, 

pois os recorridos não deram causa a nenhum dos atos praticados pelos recorrentes.

Desse modo, considerando-se que os agravantes não trouxeram nenhum 

argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0264124-7 REsp 1.107.003 / MS

Números Origem:  20040058551           20080215313000101

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ONYDES DE CASTRO E SOUZA NETO E OUTRO
ADVOGADO : MARILENA FREITAS SILVESTRE

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ONYDES DE CASTRO E SOUZA NETO E OUTRO
ADVOGADO : MARILENA FREITAS SILVESTRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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